




















padrões  sociais  estabelecidos. Nas  últimas  formulações  do  pensa-
mento  lombrosiano,  faz-se presente, não apenas a constatação das
degenerações  e  desvios  individuais,  como  fatores  provocadores  da
violação  da  ordem  social, mas  também  a  estrutura  econômica  e





Admitimos  a  tese  da polifactoriedade na  causação do delito,
pretendendo que causas  concorram para a  gênese da criminalidade
no mundo  social.  Fatores de natureza  econômica,  social,  religiosa,
biológica e moral concorrem, evidentemente, na promoção da ativi-
















a  sociedade  do  ponto  de  vista  dos  fenômenos  que  nela  se  verifi-
cam, e, dessa forma, seu objeto é a sociedade, a qual se apresenta
como um fato poliédrico, sendo estudada em vários aspectos da ci-
ência  social  singular,  que,  por  abstração,  isolando os  diversos  as-
pectos entre a Sociologia geral que estuda a sociedade em sua uni-
dade  e  complexidade.  Portanto,  o  que  caracterizaria  a  Sociologia
Criminal  seria  ser scienza  della  Societá  nelle  sue manifestazioni
criminose. Chama atenção para o conceito de sociedade e o con-
ceito de fato social.2
Posteriormente,  em  sua Criminology,  concluiu  que  não  há
pessoas delinqüentes, no sentido do nascimento, ou quiçá predesti-
nadas à delinqüência, embora existam seres anormais que mais  fa-










samento  criminal,  como  aquele  expresso,  em posições  colaterais,
mas distintas, por Ferri e por Colajanni. O primeiro postulou os fun-
damentos  da  problemática  da  criminogênese,  pelo  estudo positivo




















ao  fato  da  ausência  de uma  terminologia  exata,  por  parte  de uma
Psicologia,  que deve  ser  entendida,  em  sua  essência,  como verda-
deiramente social. Partindo da premissa de que os fatos sociais são
resultantes  de  componentes  positivos  e  negativos, Grispigni  com-
preendeu a criminalidade como um fato de patologia social, no que
tange  à  normalidade  da  filosofia  de  uma  sociedade,  concebendo,
dentro deste prisma, o delito como  fato de oposição às normas da
convivência  social  estabelecida.  Paralelamente,  assinalou  o  valor
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truções  eminentemente  psicológicas  e  criminais.
Gemelli  escreve  em  La  Criminologia  e  il  Diritto  Penale
que a Criminologia oferece um potente subsídio ao Direito Penal e
aos métodos de execução da pena,  sustentando que a ação defen-
siva  da  sociedade  não  deve  ser  só  retributiva, mas  reeducativa, a
fim de que o delinqüente venha a se tornar um novo membro ativo e
válido. O Direito  Penal  tradicional mantém uma metodologia  ex-
cessivamente  dogmática,  lógico-abstrata,  tendo  suas  portas  fecha-






contribuir  para  o  desenvolvimento  social,  deve  reconstruir demo-




turas,  deve  intensificar  seus  relacionamentos  científicos  com  a
Criminologia  contemporânea  (crítica)  e  a  Teologia.  A  relação
interdisciplinar com a teologia deve evitar toda a moralização do
Direito Penal,  respeitando a unidade de cada ciência. O desenvol-














al.  A  nova  defesa  social  vê  a  sanção  penal  como  um meio  de
ressocialização  e  de  reinserção  social  do  delinqüente.  Funda-
mentalmente  oposta  à  pena de morte,  o  sistema  considera  a  pena
privativa da  liberdade como peça matriz da sanção.










de  Lombardi  representam  uma  relevante  contribuição  de  caráter
historiográfico, em que o relacionamento analítico da civilização e












tão,  como  contribuições  notáveis.  Parmelee,  influenciado  por
Lombroso,  lançava  a  hipótese  da  criminalidade  e  do  delinqüente,
inclusive como expressão de outros subtipos, levando a solicitar re-
formas,  endereçada  na  ampliação  da  expressão  delinqüente,  que
deveria  compreender,  e  levar  em conta  todas  as  situações  pré-cri-
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minais  e  anti-sociais.  Sutherland,  numa  perspectiva  sociológica,
desenvolvia  um estudo,  estabelecendo  relações  entre  a  delinqüên-
cia e a ausência de assimilação cultural, assim como sobre as cau-
sas do desajuste social (o estudo da associação diferencial)  .
Por  sua  vez, Durkheim  e  Fauconnet  utilizavam a  Psicologia
Social,  no  estudo  do  delinqüente,  e  demonstravam que  os  fatores
biológicos  e  sociológicos  podiam coexistir  ou  até  prevalecerem,  e
que, pela motivação dos atos delituosos, pode-se estabelecer fatores
morais  e  sociais,  verdadeiro contra-instinto  imposto  ao  convívio
humano, produzindo espontaneamente o ego social.




delito,  com uma  fórmula  válida  para  todos  os  casos.  Percebe-se  a
influência do ambiente, sendo um mecanismo estritamente socioló-
gico, mormente quando negam uma predestinação ao delito.
Uma  visão-síntese  dos  resultados  desta  evolução,  no  pensa-
mento  sociológico  geral,  nos  confirmará  tantas  lacunas  e  tantas




conceitos cuja natureza das  instituições  sociais,  cujos  sistemas, es-
truturas,  situações,  equilíbrio  estático  e  dinâmico,  se  totaliza,  se
sumariza  numa  interpretação,  necessariamente,  definitiva  da  vida
individual  e  coletiva. Hodiernamente,  podemos  falar,  portanto,  de
um verdadeiro e contínuo contato entre os fenômenos sociais estu-
dados  e  o  enfoque  dos  fenômenos  naturais,  estabelecendo  a  real
essência do desenvolvimento da vida  social.
O problema entre a organização da vida individual e social é
visto,  nesta  perspectiva,  como uma  coordenada,  como um equilí-
brio da sistemática social, como ação individual, mediante uma sé-
rie de processos paralelos que acomodam o ser humano às necessi-
dades  coletivas,  numa correspondência de  eu-nós.
Cooley  estabelece  a  noção dos  grupos  primários,  em que  as
relações interpessoais são diretamente globalizadas numa ação con-
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mentais  da  nossa  espécie  que,  para  ele,  são  a  afirmação  lógica  e
natural do próprio espírito, visto e entendido, como consciência.
A evolução do pensamento sociológico no seu acidentado ca-
minho,  apesar das diversas  tendências,  parece convergir  para  con-
ceitos  que  se  encaminham para  concepções  decisivas.  Referimo-
nos à  reconhecida  interdependência objetiva, existente entre as  re-
lações antropológicas e as estruturas sociais, assim como a  fixação
da dimensão,  da dinâmica  coletiva na  totalidade dos  fatos  sociais,
na composição da antítese homem-sociedade, na projeção dos ele-
mentos  psicológicos,  na  visão  integral  do  homem  social  com  o
aprofundamento das análises dos fatores de coesão social.
A posição bioorgânica e que se sintetiza em etno-antropologia
valoriza  as  leis  da  evolução  natural  e  valoriza,  também,  a










Insuficiente  é  a  posição  sócio-geográfica,  que  está  presente
em Spencer  e Montesquieu,  aliada  à  cooperação do  caráter  social
com o caráter do ser humano. Para a corrente tecnológica, o evoluir











A  Sociologia,  em  seu plano  geral  e  particular,  embora  apele
para outras ciências e disciplinas (História, Filosofia, Política, Ecolo-
gia), não consegue, com elas, discernir seus objetivos. Isto pode dar
a  errônea  impressão  de  ela  ser  uma mera  ciência  social  síntese;
porém,  as  formulações  próprias  apagam  esta  idéia,  visto  que  lhe
dão uma autonomia que lhe é inerente.
A Sociologia não deixa de ser, concomitantemente, uma dis-
ciplina  central,  coordenadora das  várias  ciências particulares,  liga-




a  interação,  comunicação,  cooperação,  integração,  personalidade,
estabilidade, dinâmica dos grupos, classes sociais, anomalias, com-
portamentos  desajustados,  atitudes  anti-sociais,  periculosidade  e
status.
Esta visão síntese da Sociologia Geral, no momento atual, nos
permite  abarcar,  sob  um  aspecto  novo,  o  específico  problema da
criminalidade. O uso dos novos conceitos da Sociologia Geral con-
temporânea,  que  recusa  ser postulado de  contínuas  idéias, mas

















tórica,  esta  orientação  no  estudo  científico  do  delito  ocorreu







ção  de  fatores  sociais,  no  que  concerne  à  sua  intensidade,  em
interligação  com  a  atitude  individual  do  autor.  Uma  visão  da
criminalidade como fenômeno exclusivo de massa cria um óbice à
compreensão dos casos  individuais e  sem  inserimento no processo
social, na  reciprocidade social e, conseqüentemente, na gênese do
delito. Não olvidamos  os casos-limites  (v.g., homicídios,  delitos
sexuais  por  alienação  psíquica  ou  por  ação  de  pessoas  anormais,
em que os estímulos do meio circundante lhes é indiferente) ou quan-
do as condições sociais reforçam os estímulos, aumentando a fragi-
lidade do poder  individual  de  censura,  envolvendo  seres  normais.
Se nesta hipótese buscamos  a preponderância do ato  individual,
do singular sobre o coletivo,  faríamos  reviver a  teoria do  fator pre-






(análise de casos  singulares  com  relação a  situações  análogas)  e o
de massa  (dados  estatísticos  gerais  e  particulares),  que  traduzirão
indicadores na medida da criminalidade. Todavia, isoladamente, num
exame etiológico,  sentiríamos que a  simples observação da massa,









A  Sociologia  estuda  o  fenômeno delitivo  através  de  dois  as-
pectos essenciais: quantitativo (soma de singulares individuais), qua-
litativo  (resultante  nas  noções  intersubjetivas,  exame do  comporta-
mento da massa, sua ação de contexto sobre a individualidade). Por
outro lado, é impossível uma visão dos problemas delitivos sem que
o  analista  tenha  como pontos  de  referência:  fatores  psíquicos  em




CRIME  E  CRIMINALIDADE NÃO  SÃO  SINÔNIMOS












A Criminologia  impõe  a  substituição  do  comportamento
delitivo pelo  ajustado,  com graus  e  intensidade de periculosidade,
incluindo as condutas anti-sociais. Suas propostas se fixam no estu-
do  das motivações  gerais  em  relação  à  imputabilidade  e  aos  pro-
cessos psicossociais, à  insegurança do status, à personalidade e ao




certas  situações  que  levam a  comportamentos  positivos,  negativos
ou  desajustados.  Não  podemos  esquecer  as  concausas  da
criminalidade, num critério multifatorial, condicionado o infrator pelo
desenvolvimento das exigências da vida, até a prática do delito.





política  e  dos  valores  político-sociais.  É  evidente  o  caráter
sociopolítico. Diz López-Rey3  que,  com a nova dimensão, o  crime
individual e a Criminologia clínica não podem ser encarados como








ção,  numa  sociedade  de  discriminação,  pode  ser  considerado
















nal  é  secular,  e  algumas de  suas  descobertas  do passado  são  váli-
das, sendo que muito do que é apresentado como novo já era co-
nhecido há muitos anos.
A  teoria  de  que  o  delito  é  conseqüência  da  desorganização
social tem em Sutherland seu maior representante, ao sustentar que
a origem e a persistência dos conflitos culturais,  relacionados com
os  valores  expressos  pela  lei  e  pela associação  diferencial que  é







determina  sua  existência, mas,  pelo  contrário,  sua  existência  social
lhes determina a consciência. O fato é que o homem não produtivo
não  ingressa  nas  relações  sociopolíticas. A produção de  idéias,  de
conceitos  de  consciência,  é,  a  princípio, mesclada  com atividade












apenas  biológica,  anatômica  e  fisiologicamente, mas  também psi-
cologicamente. Diante da distinção entre uma natureza humana geral
e  a  expressão  específica  desta  em  cada  cultura, Marx  reconhece
dois tipos de impulsos e apetites humanos: os constantes (desejo se-
xual) e os relativos (têm origem em certas estruturas sociais e condi-
cionais  de  produção  e  comunicação). Cita  como exemplo  as ne-
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cessidades  de  dinheiro,  necessidade  real  criada  pela  economia
moderna, concluindo que o potencial do homem é global.
O método  socialista da  teoria  do  delito  baseia-se  em que  a
filosofia marxista-leninista,  que  é  uma declaração de materialismo
filosófico, encara a evolução econômica como fator dominante que





Engels  o  crime  era  uma  conseqüência  das  condições  econômicas
competitivas da exploração que desapareceriam na estrutura socia-
lista da sociedade. Isto ocorreria eventualmente porque não mante-
ríamos  a  ilusão  abolicionista. Acreditavam no  controle  do  conflito
porque sabendo que o materialismo dialético, as transformações no
campo da  educação,  saúde  e  cultura,  ligados  ao  problema delito,








ciência  complexa  que  avalia  os  resultados  obtidos  para  o Direito




produto  de  condições  sociais,  que  as  características  essenciais  da
personalidade são determinadas por tais condições e que o homem











Os  autores  ortodoxos marxistas  há muito  vêm  tentando  atri-
buir  o  delito  ao  capitalismo,  no  que  foram  seguidos  por William
Bonger  num  trabalho  em que  diz  que as  tendências  egoísticas
adotadas por tal regime geram o delito, ao contrário do que ocorre-
ria  em  condições  de  vida  sob  formas  cooperativas. As  evidências
apresentadas  pelas  sociedades  fundadas  em  tal  pensamento  e  go-
vernadas pelos princípios marxistas não demonstram que o socialis-
mo erradica a criminalidade. Os soviéticos,  logo após a revolução,











de  que  nenhuma  estrutura  social  será mais  livre  de  contradições,
desigualdades e conflitos, quaisquer que sejam os regimes. A evolu-
ção e a  renovação  implicam desorganização e despojamento  soci-
al e a nova organização poderá erradicar algumas fontes de crimes,
porém criará  novas.5
Taft  diz  que a mudança  básica  necessária  à  prevenção  do
crime  seria a  incorporação em nossa cultura de um ponto de vista
genuinamente  científico  que  encararia  os  criminosos  como produ-
tos.  Tal  sociedade  não  julgaria  o  criminoso  individual  responsável
apesar de continuar a julgá-lo completamente responsável pelo pró-




que  presumem que  logo  que  a  organização  socioeconômica  crie




nenhuma organização  social  é  permanente.
Outrossim,  o  aspecto  socioeconômico não  aumenta  nem di-
minui a criminalidade. A tese peca por ser um postulado demasiado
geral,  de  pobre  fundamento  social,  político,  econômico  e
criminológico.
Diz  López-Rey que os  sistemas  socialistas  só  seriam eficien-
tes,  desde que  sejam  livremente  aceitos  e mantidos;  porém,  como
qualquer outro sistema sociopolítico, criam suas próprias formas de
criminalidade.









go  gozava de menos  segurança que o  contemporâneo. Ao apogeu

















atingir  a  recuperação  dos  periculosos. Na  sua Criminologia  clínica
diz que o estudo do delinqüente deve ser direcionado para uma con-





lução  física,  psicológica  e  a  capacidade  de  adaptação do  homem
ao grupo. Os críticos do grande mestre italiano sustentam a impossi-
bilidade da personalidade do delinqüente (modelo clínico) ser a pe-
dra  de  toque  da  reforma  do Direito  Penal,  que  a  concepção  da
profilaxia  teria  por  objeto  eliminar  ou  limitar  todas  as  condições
biopsicossociais do infrator e que indiretamente reforçaria vários fe-
nômenos  delitivos,  o  que  se  traduziria  por  irrealidade  científica  e
pragmática. O  chamado  grupo de Rebibbia,  seguindo o  endereço
da  Psicologia,  não  olvida  que  a Criminologia  não  pode  basear-se
unicamente  na  personalidade.
A  exigência  de uma  integração  tem  sido  afirmada  em diver-
sas oportunidades, e Ferri já houvera definido nossa ciência como a
disciplina  sintética  que  incorporava  e  reunia  a Antropologia  e  a
Biologia Criminal  (similarmente  precedeu  Ingenieros).
Do ponto  de  vista  da Criminologia prevalentemente  socioló-











res,  a  anomia,  a  estrutura diferencial das oportunidades, o  conflito




se  e  discussão  da  criminalidade  como  instituição  social. No  tema




associações  diferenciais7  implicam  a  utilização  de  conhecimentos
teóricos sobre a aprendizagem e outros fatores psicológicos e sócio-
psicológicos. A anomia  se  considera  como um  fenômeno baseado
na ausência ou sobre o conflito de normas introduzidas como um ser
da  personalidade. A  percepção  diferencial  dos  estímulos  externos
compreende variações de personalidade,  algumas das quais  se  en-
contram fora do campo da Sociologia tradicional ou das possibilida-
des de investigação do sociólogo. O conflito cultural e o delito po-
dem  ter  lugar, porém não existem vários  indivíduos que  se encon-
trem em circunstâncias  idênticas ambientais e, não obstante, só al-
guns são envolvidos numa situação conflitual que entre outros não
alcança. A análise  subcultural  - ou  seja, que  se  tenha em nível de
uma classe  inferior como ambiente  gerador  da delinqüência,  ou
limitada  as  gangs que  rechaçam  os  valores  da  classe média,  ou
indicadas como subculturas conflituais, criminais ou de fuga não tem
sido tão determinante para estabelecer que todos os indivíduos com-
preendidos  ou  excluídos  de  sua  conceituação  sejam  igualmente
envolvidos  ou  igualmente  contrários  aos  valores  e  às  normas
subculturais.
É  amplo  o  panorama  de mudanças  sociais,  particularmente
nas chamadas ilhas de modernismo, permitindo um profundo exa-
me de  situações  especiais  de  conflito  entre  grupos  sociais  que  fa-
zem presumir focos criminógenos, baseados em aparentes situações





socorrer  dos  autores  que  expuseram  com maior mérito  as  teorias
sobre a origem da conduta de desvio a fim de ajustarmos nossa afir-
mação. Robert Merton expandiu a noção de anomia e introduziu um
esquema de meios para um  fim que  ressalta  a  tensão e a  força da
estrutura social, as disparidades daquilo que era querido, e as metas
que poderiam ser atingidas. As aspirações e a falta de obtenção são
observadas não pelo  ângulo da  frustração  social, mas de um nível
muito mais elevado que apresentavam os sistemas culturais em con-
flito.8








Sellin  elabora,  de  forma  genética,  a  tese  do delito  como ex-
pressão de um conflito de cultura com determinadas normas de com-
portamento,  cuja  violação  determina  a  reação  dos  partícipes  do









absorção,  desenvolve  uma  série  de  tipos  que  requerem  investiga-
ção criminológica para efeitos preventivos e de tratamento. Tal tese

























sociedade.11  Já Walter Miller  pensou que,  pelo  contrário,  as gangs
juvenis surgiam não como uma reação às normas da classe média,
senão em  resposta à classe  socioeconômica  inferior.12



















mesmo nas  áreas  sociais  uniformes  há  contradições. Dificilmente,
pode ser afirmada a existência de um conflito com a cultura domi-
nante ou o sistema central de valores, havendo de real, uma confu-
são conceitual  e  lógica  (cultura,  subcultura). Manejando,  superfici-
almente, conceitos por identificações incorretas informam um siste-









a  prostituição,  a  homossexualidade  e  a mendicância  são  aspectos
normais  da  sociedade,  sem que  integrem a  sua  cultura,  ainda que
indiretamente se inter-relacionem. Há delinqüentes habituais e pro-
fissionais  que  não  caracterizam ou  identificam qualquer  grupo,  e






nal  ou  não-convencional.  Diante  da  interdisciplinaridade,  a
Criminologia  e  o Direito  Penal  formam um  sistema  que  varia  em


















Entendemos  que  nem os  fatores  criminológicos  individuais,
nem as condições ambientais econômicas e  sociais  são adequadas
para  justificar qualquer ação  individual. Podem existir algumas cir-




atenção. A delinqüência não é  resultante  só de  fatores  individuais,
nem  tampouco  de  um nocivo meio  social,  originando-se  de  uma
resposta individual aos estímulos do ambiente sócioeconômico que
a  circunda.  A  explicação  para  a  ausência  do  sucesso  de  uma
satisfatória explicação para a etiologia criminal  ressalta da necessi-
dade de incrementar a investigação interdisciplinar, os fatores cons-
titucionais, psicológicos e  sociais.  Esta  investigação multipacífica é
necessária para explorar totalmente a multiplicidade de fatores indi-
viduais e sociais que conduzem à criminalidade. Nenhum indivíduo
é  a  indireta  e  inevitável  vítima  da  sociedade.  É  determinante  a
interação entre o povo, a vontade livre individual e as pressões - ou









conduta  criminal per  se, mas  pelo  produto  de  variações  sociais  e
econômicas, e, como uma parte da conduta social deve estudar as
forças estruturais e debilidade social. O funcionamento dos grupos e
o  jogo  de  forças  sociais  que  aparecem  são  modeladores  e
remodeladores  de  exemplos  entre  indivíduos dessa  sociedade.15
O comportamento  criminal  não pode  ser  estudado  in  vácuo
como se fora um comportamento à parte, em lugar de uma conduta
ser parte de uma conduta geral e um aspecto da dinâmica das diver-
sas  forças que atuam em  todas as  sociedades (v.g., a possibilidade
da  ação delitiva  varia  inversamente  com as  probabilidades  abertas








formas  desviadas  de  convivência  social  e,  portanto,  a  tarefa
promocional, limitada a impedir o cometimento de fatos tipificados
penalmente,  se  restringe  a  atividades  preestabelecidas  pelo
ordenamento  jurídico.
Chegou-se  ao  reconhecimento de que o  comportamento  cri-
minal é outra forma de desajuste social, difícil de empreender e con-
trolar, a menos que  se  torne uma ampla esfera de males  sociais. É
sempre moroso o processo de modificação  legislativa, não  só pela
complexidade  da  estrutura  legal, mas  também pela  insuficiência
informativa  da  investigação  criminológica.























tindo de que  a Criminologia  é  o  estudo  científico do  crime  e  que




ção  e  tratamento. Após  sua  exposição histórico-evolutiva  sobre  as
teorias criminológicas,  sustenta que os criminólogos que defendem
uma  explicação  eclética  ou multifatorial  para  o  comportamento
delinqüencial misturam  traços  da  personalidade,  família,  pobreza,
associados  a  problemas  habitacionais  e  outros  fatores  para  tentar
explicar o crime.16 Aponta como vulnerabilidades da escola do fator





edade,  tais  como  a pobreza, lares  infelizes, más  habitações
produzem  crimes; d) o  que  sustento  é  o  tripé  educação,  saúde  e









mento  delitivo  não  é  de maior  validade porque o  comportamento
varia de acordo com as situações e papéis de o indivíduo continuar
a  desempenhar  na  vida  social,  bem como as  explicações  dos  psi-
quiatras  e  dos  psicanalistas  sobre  o  comportamento  criminal  não
teriam  sido  comprovadas  cientificamente,  visto  que os  experimen-
tos  foram sempre criminosos e não-criminosos.
Quando  trata  do  controle  social  e  da  natureza do delito  diz
que  todas  as  sociedades  e  grupos  desenvolvem maneiras  de  lidar
com  todo o  comportamento que  sai  fora  da  faixa de  tolerância  de
uma determinada norma grupal. Tanto as sanções negativas quanto
positivas  são medidas de controle  social, que podem, por  sua vez,
ser classificadas como controles  formais ou  informais.
Controles  informais de comportamento podem ser observados
de maneiras  específicas  através  de mexericos,  ridicularização,
reprimendas, elogios, críticas, sinais, olhares de aprovação ou desa-
provação,  negação ou  entrega de  afeto,  ostracismo e outros méto-
dos. Estes controles são extremamente importantes em qualquer so-
ciedade por  serem os  baluartes  dos  controles mais  formais  da  lei.
São  extremamente  eficientes  em  situações  onde  prevalecem  rela-
cionamentos  pessoais  primários.
Controles  formais  envolvem  sistemas organizados de  agências
especializadas e técnicas padronizadas. Existem dois tipos: a) os insti-
tuídos pelas agências não-oficiais; b) os impostos pelo Estado político.
Selecionar  e  cognominar  uma  pessoa  como  um  criminoso
depende portanto de fatores como classe social, ocupação, base ét-





bre o poder político, ou,  em alguns países, quando  são  indivíduos
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pertencentes  a  grupos minoritários  discriminados.  Indivíduos  que
entram ou são processados através do sistema judicial não constitu-
em, portanto,  em  sua maioria,  criminosos, ou nem  são necessaria-
mente os piores tipos de criminosos.
Não  é  necessário  afirmar  que  a  estrutura  econômica  de  um
país  é  de  fundamental  importância  para  a  vida  da  coletividade  e,
por  conseqüência,  essencial  para  o  estudo do  atuar  delinqüencial,
potencializado  pelas  crises  cíclicas  que  sofrem  as  economias  dos
países desenvolvidos ou em processo de desenvolvimento.
Não há necessidade de consultarmos as estatísticas para cons-
tatarmos  a  taxa  de  criminalidade  em  que  o  bem  tutelado  é  o
patrimônio particular ou estatal. Outrossim, basta notar que a massa
carcerária  em  todos os  Estados da  Federação é  constituída na per-
centagem quase absoluta de pessoas economicamente desassistidas.
Aliás,  é  característica  de  nossa microsociedade  ser  a  população
carcerária miserável  social  e  culturalmente,  chegando-se  até  dito
popular que rico não vai para a cadeia.  Já começamos a consta-
tar  a  efetiva ação do Estado em  relação à  lavagem de dinheiro no
combate à corrupção, ao contrabando e ao tráfico de drogas.
A estreita relação com as teorias do conflito social e da análise
ecológica  está  na  denominada  teoria  da  subcultura  da  violência
desenvolvida principalmente  nos  ensaios Street Corner  Society de
Whyte17  (hierarquia de  relações pessoais  assentes num sistema de
obrigações recíprocas) e no livro Delinquents boys de Cohen. Sus-
tentam em  resumo que as áreas habitadas pela população pobre e



























Como é  possível  uma  inovação  cultural  emergir  dos  partici-
pantes de uma cultura  tão pobre em motivações e  tão conformista
no  já estabelecido?
Eis o ponto central técnico da questão. Escreve Cohen . . . in
effective interation with one another, of a number of actors with si-
milar problems of  adjustment.19 A  transmissão do modelo cultural
traz importantes diferenças aos problemas de ajustamento e de mo-
tivação adquiridos por novos comportamentos. Cohen procura mos-
trar como o delinqüente da subcultura busca uma solução apropria-
da para os seus problemas em cada caso particular e para a elabo-
ração e perpetração pelo grupo social. 20.
18 Cloward e Ohlin, Sykes, Matza, Bloch e Niederhoffer.
19 Ob. cit., 59.
20 Wolfgang e Ferracuti em seu clássico The subculture of Violence escrevem que para o suporte da tese há o
seguinte corolário de proposições: a) No subculture can be totally different from or totally in conflict with the society
of which it is a part; b) To establislt the existence of a subculture of violence does not require that the actors sharing in
these basic value elements should express violence in all situations; c) The potential resort or willingness to violence
in a variety of situations emphasizes the penetrating and diffusive character of this culture theme; d) The subcultural
ethos of violencé may be shared all ages in a subsociety, but this ethos is most prominent in a limited age group, ranging
from late adolescence to midle age; e) The counter-norm is no violence; f) The development of favorable attitudes
toward, and the use of violence in a subculture usually involve learned behavior and a process of differentiallearning,
association, or identification; g) The use of violence in a subculture is not necessarily viewed as illicit conduct and the
users therefore do not have to deal with feelings of guilt about their agression.
